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ZACARIAS DE ASSUNÇÃO (CCVI) 

Através da Lei nº. 650, de 
29 de setembro de 1953, sancio-
nada pelo governador Alexandre 
Zacarias de Assunção, foi criado o 
cargo isolado de provimento efetivo 
de Inspetor de Rendas, lotado na 
Divisão de Receita da Secretaria de 
Estado de Economia e Finanças.

De acordo com a lei o ocupan-
te do cargo teria como atribuições, 
assistir ao diretor do Departamento 
de Receita, inspecionar os serviços 
de fiscalização do Estado e paga-
mentos dos impostos e taxas.

Naquele mesmo dia o gover-
nador também sancionava a Lei 
nº. 651, autorizando a abertura de 
crédito especial de cem mil cru-
zeiros para auxiliar os festejos co-
memorativos ao 1º Centenário da 
elevação de Bragança à categoria 
de cidade. A lei também autorizava 
o poder executivo promover uma 
exposição de produtos agrícolas e 
industriais, que seria realizada no 
mês de dezembro. Concorreriam 
com essa exposição, o Governo do 
Estado, os municípios da região do 
Salgado, Guamá e zona da Estra-
da de Ferro de Bragança.

A Universidade do Estado do 
Pará torna público que se en-
contram abertas às inscrições, 
somente via internet, no período 
de 14 a 19 de janeiro de 2009, 
ao discente de graduação da 
UEPA e de outras instituições 
de ensino superior interessado 

em participar do processo seleti-
vo de Transferências Internas e 
Externas, visando o provimento 
de vagas nos cursos de gradua-
ção desta IES, em conformidade 
com a legislação em vigor. O 
edital estará disponível no site 
www.uepa.br. A UEPA também 

abre inscrições, no período de 
14 de janeiro a 05 de fevereiro 
de 2009, para a seleção ao IV 
Curso de Especialização em 
Qualidade de Vida no Trabalho 
– Belém, para preenchimento 
de 45 vagas.

(Cad. 3 - Pág. 2)   

UEPA abre inscrições ao processo seletivo
para transferências internas e externas

A Caixa Econômica Federal, 
Governo do Estado do Pará, 
Companhia de Saneamento do 
Pará e a Prefeitura Municipal 
de Marabá assinam contratos 
de empréstimo objetivando a 
implantação da primeira etapa 
do sistema de esgotamento sa-
nitário e ampliação do sistema 
de abastecimento de água no 
município de Marabá. A Caixa 
Econômica, o Governo do Esta-
do, Companhia de Saneamento 
do Pará e a Prefeitura Municipal 
de Belém também firmam con-
tratos para ampliação do siste-
ma de abastecimento de água, 
e implantação e recuperação do 
sistema de esgotamento sanitá-
rio e saneamento integrado da 
Bacia do Tucunduba, no Muni-
cípio de Belém. Modalidades 
operacionais, abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, 
no âmbito do programa sanea-
mento para todos.

(Cad. 2 - Pág. 7)

Saneamento 
para todos

Decreto nº. 1.490/2009, assi-
nado pela governadora do Esta-
do, aprova o Regimento Interno 
da Secretaria de Estado de Obras 
Públicas. A SEOP foi criada pela 
Lei nº. 400, de 30 de agosto de 
1951 e reestruturada pela Lei nº. 
6.816, de 25 de janeiro de 2006, 
como órgão da administração 

pública. São funções básicas da 
SEOP, entre outras, planejar e 
executar, em conjunto com os 
demais órgãos ou entidades da 
administração pública estadual, a 
programação de obras e serviços 
correlatos, independentemente 
das fontes de recursos.

(Cad. 1 - Pág. 5)

Decreto aprova Regimento Interno
da Secretaria de Obras Públicas

A Secretaria de Estado da Fazen-
da firma contrato com a Empresa 81 
Tecnologia em Sistemas Ltda, cujo 
objeto é a prestação de consultoria 
com vistas à implementação de 
Sistema de Gestão de Projetos para 
SEFA. O contrato tem vigência no 
período de 29 de dezembro de 2008 
a 28 de dezembro de 2010.

(Cad. 2 - Pág. 7)

Gestão de 
projetos

A Secretaria de Estado de Saú-
de Pública – 2ª Regional divulga a 
relação dos servidores designados 
pela Portaria nº. 002, de 29 de 
dezembro de 2008 para compor a 
comissão permanente de licitação 
do 2º Centro Regional de Saúde. 
A comissão exercerá suas atribui-
ções pelo prazo de um ano. 

(Cad. 2 - Pág. 13)

Comissão 
de licitação


